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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica a S.M.T. (Secretaria Municipal de
Transportes), obrigada a informar os familiares de todas as pessoas
envolvidas em acidentes de trânsito no Município de São Paulo, sobre como
devem proceder para receberem a devida indenização em caso de morte e
invalidez, bem como o reembolso de despesas médicas e hospitalares.

Parágrafo único — Tais informações deverão ser feitas
através de telegrama ou carta, pela S.M.T. (Secretaria Municipal de Saúde),
devendo conter também a lista das 104 (cento e quatro) companhias de
seguros habilitadas a indenizar as vítimas de qualquer acidente que envolva
veículo, motocicleta, caminhão ou carro de passeio.
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Art. 2° - As despesas com o envio dos mencionados
•	 telegramas ou cartas, deverão ser pagas pelos destinatários.

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Vereador
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JUSTIFICATIVA

A cada dia, 08 (oito) paulistanos morrem atropelados em uma das
milhares ruas e avenidas da cidade. Famílias ficam na miséria por perderem
quem as sustentam. A tragédia não é novidade, mas praticamente o que todos
desconhecem é que as vítimas e seus parentes têm direito a um seguro, tanto
em caso de morte como de invalidez permanente, além de uma cobertura de
despesas hospitalares.

O dinheiro para tais indenizações vem do seguro DPVAT (Danos
Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre),
popularmente conhecido como seguro obrigatório, que todo proprietário de
veículo é obrigado a pagar. Para receber o seguro obrigatório não é preciso
nenhuma mágica, só existe a necessidade de haver maiores informações aos

10' 	 munícipes, pois as seguradoras que operam no País são obrigadas a atender e
pagar os beneficiados.

Salvo melhor juízo, trata-se de em princípio de justiça a possibilidade
de ser maior o número de indenização. Dando o direito de informar melhor a
população, espero merecer, nesta empreitada, o apoio de meus eminentes
pares para a aprovação da meteria.

1476 Ai/4J
WADIH MUTRAN

Vereador
Líder do P.P.

CÓD. 0561 Nadai dadada da Calar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 1235/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 344/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que visa
obrigar a Secretaria Municipal de Transporte a informar aos familiares de todas as
pessoas envolvidas em acidentes de trânsito no Município de São Paulo sobre
como devem proceder para receber a devida indenização em caso de morte e
invalidez, bem como para obter o reembolso de despesas médicas e hospitalares.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada na
competência municipal para legislar sobre assuntos de predominante interesse
local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica
do Município.

Ademais, contém a proposta normas gerais atinentes ao modo de prestação de
um serviço público, sendo certo que a Carta Magna determina ser competência da
Comuna organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, os serviços públicos de interesse local, conforme art. 30, V.

Importa ressaltar que o fato de disciplinar um serviço público em nada obsta o
prosseguimento da proposta, como se verá a seguir.

Com efeito, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24 e a
Constituição Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder Executivo
iniciativa legislativa em matérias relativas a servidores públicos e estrutura
administrativa. Nada contêm estes textos legais, contudo, com relação à reserva
de iniciativa no que concerne aos serviços públicos, exceto no caso dos Territórios
(art. 61, § 1°, alínea "b", CF).

É certo, porém, que a Lei Orgânica do Município optou por colocar em seu texto a
iniciativa legislativa reservada ao Prefeito também com referência às leis que
tratem de serviço público ex vi do art. 37, § 2°, inciso IV.

Todavia, também é certo que doutrina e jurisprudência entendem serem as regras
atinentes ao processo legislativo constantes da Constituição Federal de
obediência obrigatória por Estados e Municípios, sendo uma regra que restrinja a
iniciativa do Poder Legislativo Municipal, em desacordo com o que dispõem a
Constituição Estadual e a Constituição Federal, uma norma que afronta ao
princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes.

p10344-05e

17- RELCOM
17- 1827/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•

Dessa forma, para compatibilizar a existência da norma municipal com o
ordenamento jurídico somente resta 'ão intérprete entender que a restrição
constante da Lei Orgânica diz respeito tão-somente a regras que disciplinem o
serviço público não de forma geral e abstrata, mas aquelas que representem atos
específicos e concretos de administração, de governo, estes sim atribuição
exclusiva do Chefe do Executivo (art. 56, LOM).

De fato, o eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles, em parecer sobre lei
de iniciativa do Executivo (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT,
1984, pág. 24) discrimina os papéis com sua costumeira didática:
'3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição
primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração do
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo
que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental,
exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos
administrativos aqueles e estes concretos e específicos...
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município,
mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre
a função normativa da Câmara e a executiva do Prefeito: o Legislativo atua como
poder regulatório genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da
norma legislativa em atos específicos e concretos de administração:'

Aliás, já tramitou por esta Casa o projeto de emenda à Lei Orgânica do Município
de n° 1/99, que recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição e
Justiça (parecer n° 419/99), visando justamente retirar tal restrição da Lei
Orgânica do Municipio,- -CO-Mpatibilizando assim seu texto com o ordenamento
jurídico em vigor,-
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PARECER N°	 /2005 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0344/2005.

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, visa obrigar a Secretaria Municipal de Transportes a informar os
familiares de todas as pessoas envolvidas em acidentes de trânsito no Município de
São Paulo, sobre o direito que possuem de serem indenizadas em caso de morte ou
invalidez das vítimas envolvidas no acidente ou quanto ao reembolso de despesas
médicas e hospitalares, bem corno estabelece a forma como proceder à referida
indenização.

O Projeto de Lei em tela estabelece, ainda, que tais
informações deverão ser feitas através de telegramas ou cartas emitidas pela
Secretaria Municipal de Transportes, devendo conter a lista das 104 (cento e quatro)
companhias de seguro habilitadas a indenizar as vítimas de quaisquer acidentes que
envolvam veículo, motocicleta, caminhão ou carro de passeio.

As despesas com o envio dos referidos telegramas e cartas
correrão por conta dos destinatários.

De acordo com a justificativa, o Projeto de Lei em tela objetiva
possibilitar aos munícipes informações sobre seus direitos à indenização em caso de•	 acidentes de trânsito no Município, em que envolvam a morte ou invalidez das
vítimas.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer
pela legalidade da iniciativa.

No âmbito da competência desta Comissão, observamos um
equívoco quando da elaboração do presente Projeto de Lei, tendo em vista que o
parágrafo único do artigo 1" fez menção errônea à Secretaria Municipal de Saúde.

Dessa forma, para adequar a propositura à questão mencionada,
sugere-se o seguinte substitutivo:
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 0344/2005

'Dispõe sobre a obrigatoriedade
de informar os familiares de todas
as pessoas envolvidas em
acidentes de trânsito no Município
de São Paulo, sobre o direito que
possuem referente o DPVAT
(seguro obrigatório), e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:

Art. 1° - Fica a S.M.T. (Secretaria Municipal de Transportes), obrigada a
informar os familiares de todas as pessoas envolvidas em acidentes de trânsito no
Município de São Paulo, sobre como devem proceder para receber a devida
indenização em caso de morte ou invalidez, bem como o reembolso de despesas
médicas e hospitalares.

Parágrafo único - Tais informações deverão ser feitas através de telegrama ou
carta pela S.M.T. (Secretaria Municipal de Transportes) devendo, também, conter a
lista das 104 (cento e quatro) companhias de seguro habilitadas a indenizar as
vítimas de quaisquer acidentes que envolvam veículo, motocicleta, caminhão ou
carro de passeio.

Art. 2' -	 As despesas com o envio dos mencionados telegramas ou cartas
deverão ser pagas pelos destinatários.

Art. 3° -	 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 4° -	 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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Relator
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 034412005.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Wadih Mutran "dispõe sobre a
obrigatoriedade de informar os familiares de todas as pessoas envolvidas em acidentes
de trânsito no município de São Paulo, sobre o direito que possuem referente ao
DPVAT(seguro obrigatório)" e sobretudo como devem proceder para receberem a devida
indenização em caso de morte e invalidez,bem como o reembolso de despesas medicas e
hospitalares.
O projeto de lei estabelece ainda que as informações deverão- sei; feitas através -de
telegrama ou carta, pela Secretaria Municipal de Transportes, 'dâNiãdo donter! também a,„
lista de 104 ( cento e quatro) companhias de seguros habilitadas a ihdenizar as vítimas de
qualquer acidente que envolva veículo,nnotocidleta, Caminhão ou carro.
A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer - pela legalidade _ e
Constítucionalidade. A Comissão de Administração Pública manifestou lse favoravelmente
a este projeto de lei, porém apresentou substitutivo.

_

11 Por se tratar de um princípio de direito e de justiça a Comissão 'de Saúde, Promoção
Social e Trabalho é de parecer favorável a esta propositura nos -termos do substitutivo da
Comissão de Administração Pública.
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N Q 344/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa dispor

sobre a gratuidade de informar os familiares de todas as pessoas envolvidas em acidentes

de trânsito no Município de São Paulo sobre o direito que possuem referente ao seguro

obrigatório (DPVAT), para receberem a devida indenização em caso de morte ou

invalidez, bem como o reembolso de despesas médicas e hospitalares.

A douta Comissão de Administração Pública apresentou substitutivo em seu

parecer, eis que observou equívoco quando da elaboração do projeto, tendo em vista que

o parágrafo único do artigo 1 fez menção errônea à Secretaria Municipal de Saúde,

sendo a referência correta a Secretaria Municipal de Transportes.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, nos termos do

mencionado substitutivo, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Destarte, favorável ao projeto é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão

de Administração Pública.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Presidente -
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Assist:LjP:rlmentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lipra
Supkvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel4-orr-din Andreoni
Secreta ia e Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA-MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

1	 PRESIDENTE JREQUERIMENTO

nPtei

13 - RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
41, • tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de

autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93 -, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367195, 386195, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742195, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079195, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

110	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96,367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64306;
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96,-808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287197, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97,797.
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690197, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313198, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,r!
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1999 - 18/99, 24199, 47/99, 61/99, -62/99, 64/99, 77199, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 48-3/99, 516/99, 527/99, 532199,
569/99-, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00; 289/00, 294/00, 346100, 367/00, 398/00, 403/00,

•
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123101, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 	 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346. /05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491107,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado corno folha n°  )01•110 

do processo n.° 0/-03 (P/  de 20a,s”	 09/ 02  2,30-07  (a) 	

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

F".

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

o6 I cla-/Gej

Ângela Bo	 Andreent
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2
Sra.	 Speretária,

Conforme solicitado peb. RDS N°. 	
seGue o presente expediente para volta à tramitação.

O Func.°	
S7%em,

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha n°

Processo n"
Sonia Maria S.
Reg. 100.996

do

rreira

 I

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0344/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

410 _ Lei Federal n2 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que dispõe sobre Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou
por sua carga, a pessoas transportadas ou não.

— Lei Municipal n2 13.761, de 16 de janeiro de 2004, ,que dispõe sobre a afixação de
orientações sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório de Danos Causados por Veículos
Automotores de Vias Terrestres) em estabelecimento de prestação de serviços de
saúde públicos ou privados e funerárias do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Cópia da Lei e do projeto acima referidos acompanham a presente informação.

À SGP.21
Para prosseguimento.

São Paulo, 07 de abril de 2010
,

Joàé Luiz Levy
Procurador Legislativo .- Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SEfi17.816
,

AdelactfãárjefAlWez
Procuradora Supervisora/do Setor . delpesq. e Análise Prévia

OAB/SP 115.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Processo n3Y.105
Sonia Maria S °Ferreira
Rea. 100.996

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974.

Dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos
Pessoais causados por veículos automotores de
via terrestre, ou por sua carga, a pessoas
transportadas ou não.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art . 1 2 A alínea b do artigo 20, do Decreto-lei n 2 73, de 21 de novembro de 1966, passa a
ter a seguinte redação:

"Art. 20 	

b) - Responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de vias fluvial, lacustre,
marítima, de aeronaves e dos transportadores em geral."

Art . 22 Fica acrescida ao artigo 20, do Decreto-lei n2 73, de 21 de novembro de 1966, a
alínea I nestes termos:

"Art. 20 	

I) - Danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a
pessoas transportadas ou não."

Art. 3' Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2' desta Lei
compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por
despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras que se
seguem, por pessoa vitimada: (Redação dada pela Lei n 2 11.945, de 2009). (Produção de 
efeitos). 

a) (revogada); (Redação dada pela Lei n 2 11.482, de 2007) 

b) (revogada); (Redação dada pela Lei n 2 11.482, de 2007) 

c) (revogada); (Redação dada pela Lei n 2 11.482, de 2007) 

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído pela Lei
n 2 11.482, de 2007) 

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez
permanente; e (Incluído pela Lei n 2 11.482, de 2007) 

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no
caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.
(Incluído pela Lei n 2 11.482, de 2007) 

§ 1' No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão ser
enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que
não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica,
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-classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se a invãliddr-
permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou
funcionais, observado o disposto abaixo: (Incluído pela Lei n 2 11.945, de 2009). (Produção de
efeitos). 

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou
funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos
na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual
ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e (Incluído pela Lei n 2 11.945, de 2009). 
(Produção de efeitos). 

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o
enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I deste parágrafo,
procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da indenização que corresponderá a 75%
(setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento)
para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão,
adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas
residuais. (Incluído pela Lei n 2 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 

§ 22 Assegura-se à vítima o reembolso, no valor de até R$ 2.700,00 (dois mil e
setecentos reais), previsto no inciso III do caput deste artigo, de despesas médico-
hospitalares, desde que devidamente comprovadas, efetuadas pela rede credenciada junto ao
Sistema Único de Saúde, quando em caráter privado, vedada a cessão de direitos. (Incluído 
pela Lei n 2 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 

§ 32 As despesas de que trata o § 2 2 deste artigo em nenhuma hipótese poderão ser
reembolsadas quando o atendimento for realizado pelo SUS, sob pena de descredenciamento
do estabelecimento de saúde do SUS, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.
(Incluído pela Lei n 2 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 

Art. 42 A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no art.
792 da Lei n2 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Redação dada pela Lei n2
11.482, de 2007) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n2 8.441, de 1992). (Redação dada pela Lei n2
11.482, de 2007) 

§1 2 (Revogado). (Redação dada pela Lei n 2 11.482, de 2007)

§ 22 (Revogado). (Redação dada pela Lei n 2 11.482, de 2007)

§ 32 Nos demais casos, o pagamento será feito diretamente à vítima na forma que
dispuser o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. (Incluído pela Lei n 2 11.482,
de 2007) 

Art . 52 O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e
do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro,
abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado.

§ 1 2 A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da
ocorrência do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na praça da
sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de 30 (trinta) dias da entrega dos seguintes
documentos: (Redação dada pela Lei n 2 11.482, de 2007) 

a) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente e a prova de
qualidade de beneficários no caso de morte; (Redação dada pela Lei n 2 8.441, de 1992) 
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b) Prova das despesas efetuadas pela vítima com o seu atendimento.U.P...hloraNri,6
ambulatório ou médico assistente e registro da ocorrência no órgão policial competente - no
caso de danos pessoais.

§ 22 Os documentos referidos no §1 2 serão entregues à Sociedade Seguradora, mediante
recibo, que os especificará.

§ 3' Não se concluindo na certidão de óbito o nexo de causa e efeito entre a morte e o
acidente, será acrescentada a certidão de auto de necrópsia, fornecida diretamente pelo
instituto médico legal, independentemente de requisição ou autorização da autoridade policial
ou da jurisdição do acidente.

§ 4' Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as lesões, em
caso de despesas médicas suplementares e invalidez permanente, poderá ser acrescentado
ao boletim de atendimento hospitalar relatório de internamento ou tratamento, se houver,
fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito, pelos
interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora. (Incluído pela Lei n g 8.441, de 
1992) 

§ 5' O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou da residência da vítima deverá
fornecer, no prazo de até 90 (noventa) dias, laudo à vítima com a verificação da existência e
quantificação das lesões permanentes, totais ou parciais. (Redação dada pela Lei ng 11.945, de
2009). (Produção de efeitos). 

§ 6 O pagamento da indenização também poderá ser realizado por intermédio de
depósito ou Transferência Eletrônica de Dados - TED para a conta corrente ou conta de
poupança do beneficiário, observada a legislação do Sistema de Pagamentos Brasileiro.
(Incluído pela Lei n g 11.482, de 2007) 

§ 72 Os valores correspondentes às indenizações, na hipótese de não cumprimento
do prazo para o pagamento da respectiva obrigação pecuniária, sujeitam-se à correção
monetária segundo índice oficial regularmente estabelecido e juros moratórios com base
em critérios fixados na regulamentação específica de seguro privado. (Incluído pela Lei 
n g 11.482, de 2007) 

Art . 62 No caso de ocorrência do sinistro do qual participem dois ou mais veículos, a
indenização será paga pela Sociedade Seguradora do respectivo veículo em que cada pessoa
vitimada era transportada.

§ 12 Resultando do acidente vítimas não transportadas, as indenizações a elas
correspondentes serão pagas, em partes iguais, pelas Sociedades Seguradoras dos veículos
envolvidos.

§ 2g Havendo veículos não identificados e identificados, a indenização será paga pelas
Sociedades Seguradoras destes últimos.

Art. 7' A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, com seguradora
não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos mesmos valores, condições e
prazos dos demais casos por um consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as
sociedades seguradoras que operem no seguro objeto desta lei. (Redação dada pela Lei ng
8.441, de 1992) 

§ 1' O consórcio de que trata este artigo poderá haver regressivamente do proprietário do
veículo os valores que desembolsar, ficando o veículo, desde logo, como garantia da
obrigação, ainda que vinculada a contrato de alienação fiduciária, reserva de domínio, leasing

ou qualquer outro. (Redação dada pela Lei n g 8.441, de 1992) 
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§ 2Q O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) estabelecerá normas - para.-
atender ao pagamento das indenizações previstas neste artigo, bem como a forma de sua
distribuição pelas Seguradoras participantes do Consórcio.

Art . 82 Comprovado o pagamento, a Sociedade Seguradora que houver pago a
indenização poderá, mediante ação própria, haver do responsável a importância efetivamente
indenizada.

Art . 92 Nos seguros facultativos de responsabilidade civil dos proprietários de veículos
automotores de via terrestre, as indenizações por danos materiais causados a terceiros serão
pagas independentemente da responsabilidade que for apurada em ação judicial contra o
causador do dano, cabendo à Seguradora o direito de regresso contra o responsável.

Art 10. Observar-se-á o procedimento sumaríssimo do Código de Processo Civil nas
causas relativas aos danos pessoais mencionados na presente lei.

Art. 11. A sociedade seguradora que infringir as disposições desta Lei estará sujeita às
penalidades previstas no art. 108 do Decreto-Lei n2 73, de 21 de novembro de 1966, de
acordo com a gravidade da irregularidade, bbservado o disposto no art. 118 do referido
Decreto-Lei. (Redação dada pela Lei n 2 11.482, de 2007) 

Art . 12. O Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá normas disciplinadoras e
tarifas que atendam ao disposto nesta lei.

§ i O Conselho Nacional de Trânsito implantará e fiscalizará as medidas de sua
competência, garantidoras do não licenciamento e não licenciamento e não circulação de
veículos automotores de vias terrestres, em via pública ou fora dela, a descoberto do seguro
previsto nesta lei. (Incluído pela pela Lei n 2 8.441, de 1992)

§ 22 Para efeito do parágrafo anterior, o Conselho Nacional de Trânsito expedirá normas
para o vencimento do seguro coincidir com o do IPVA, arquivando-se cópia do bilhete ou
apólice no prontuário respectivo, bem como fazer constar no registro de ocorrências nome,
qualificação, endereço residencial e profissional completos do proprietário do veículo, além do
nome da seguradora, número e vencimento do bilhete ou apólice de seguro. (Incluído pela pela
Lei n2 8.441, de 1992) 

§ 32 o CNSP estabelecerá anualmente o valor correspondente ao custo da emissão
e da cobrança da apólice ou do bilhete do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais
causados por veículos automotores de vias terrestres. (Incluído pela Lei n° 11.945, de
2009). (Produção de efeitos). 

§ 42 O disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei n 2 8.212, de 24 de julho de 1991, não
se aplica ao produto da arrecadação do ressarcimento do custo descrito no § 3 2 deste artigo.
(Incluído pela Lei n 2 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 

Art . 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-lei n2
814, de 4 de setembro de 1969, e demais disposições em contrário.

Brasília, 19 de dezembro de 1974; 1532 da Independência e 862 da República.

ERNESTO	 GEISEL
Severo Fagundes Gomes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.1974 e retificada no DOU de 31.12.1974
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Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 13671

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 13.671 26/11/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
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LE1 N o 13.671, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 51/02, dos Vers. Carlos Neder - PT e Luclia Pizani Gonçalves - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no
Município de São Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Informações sobre
Vítimas de Violência.
Art. 2° - Consiste o Programa em identificar as áreas de risco e causas mais
freqüentes da violência e diagnosticar o perfil sócio-econômico das vítimas e, quando
possível, de seus agressores, a partir de dados coletados em hospitais da rede pública
e privada, em outras unidades de atendimento de urgência e emergência e nos demais
serviços públicos municipais que possam atender cidadãos vítimas de violência.
§ 1° - O objetivo do Programa é o desenvolvimento de ações do Poder Público local no
sentido de estabelecer ações intersetoriais de prevenção de agravos e de atenção às
vítimas, bem como políticas públicas de segurança.
§ 2° - Para os fins desta lei, entende-se por violência qualquer ação ou omissão que
resulte em dano à integridade física, sexual, emocional, social ou patrimonial de um
ser humano.
Art. 30 - Deverão os profissionais de saúde e os demais responsáveis pela assistência e
atendimento às vítimas de violência preencher instrumento próprio, sem prejuízo do
preenchimento de outros instrumentos previstos em lei, para a definição minuciosa do
perfil da violência ocorrida, ressalvados os aspectos éticos.
Art. 4° - Ficam os hospitais de rede pública ou privada localizados no Município de São
Paulo obrigadosa encaminhar, periodicamente, os instrumentos referidos no artigo
anterior, preenchidos, ao órgão da Administração Pública Municipal competente.
§ 1 0 - Ficam os hospitais da rede privada que não atenderem ao disposto no "caput"
deste artigo sujeitos às seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente,
em caso de reincidência:
I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
II - multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
§ 2° - As multas a que se referem o "caput" serão atualizadas em 1 0 de janeiro de
cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.
Art. 5° - Fica o órgão da Administração Pública Municipal competente obrigado a
compilar os dados sobre a violência constantes nos instrumentos recebidos dos
hospitais e dos demais serviços municipais, de forma a constituir banco de dados e
identificar o perfil sócio-econômico das vítimas de violência e de seus agressores, as
áreas de risco e causas mais freqüentes, disponibilizando os dados referidos em sítio
próprio da rede mundial de computadores (Internet).
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembro de 2003, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
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Anexo Único a que se refere o 2° do artigo 1° da Lei n° 13.761, de 16 	
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"A INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT, PODERÁ SER REQUERIDA PELA
PRÓPRIA VÍTIMA DO ACIDENTE OU POR SEUS BENEFICIÁRIOS."

Para receber o Seguro, devem ser apresentados os seguintes documentos:

No Caso de Morte:

- certidão de ocorrência policial sobre o acidente (B.O.);

- certidão de óbito;

•	
- comprovação da qualidade de beneficiário.

No Caso de Invalidez Permanente:

- certidão de ocorrência policial sobre o acidente (B.O.);

- relatório médico, atestando o tipo e grau definitivo de invalidez.

No Caso de Despesas Médicas e Suplementares:

- certidão de ocorrência policial sobre o acidente (B.O.);

- comprovação dos gastos médicos, hospitalares ou ambulatoriais (recibos);

- relatório médico, discriminando o tratamento e alta definitiva.

Observações:

1)Procure uma companhia de seguros ou a SUSEP (Superintendência de Seguros
Privados) - fone 0800-218484 ou a FENASEG (Federação Nacional dos Seguros
Privados e Capitalização) - fone 0800-221204.

2) O prazo para requerer o DPVAT é de 20 anos.

3) As indenizações são pagas individualmente não importando quantas vítimas o
acidente tenha causado.
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REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos terMos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de njinha autoria elençadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 /1.993 
PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 
P1865 / 1.993 

rotip

3 / 1.993 
4 / 1.993 

P 13 / 1.994 
P145 /1.994 
PL 127 /1.994 
PL 133 / 1.994 
PL138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 

r  PL 180 / 1.994 
PL192 / 1.994 
P1 255/ 1.994 
P1266 / 1.994 
P1280/ / 1.994 
PL 306 / 1.994 
P1361 / 1.994 
P1374 / 1.994 
P1400! / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
P1489/ 1.994 
PL 531 / 1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545 /1.994 

/ 1.994 
6 / 1.994 

PL 555 /1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 .! 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 /1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
P1197 !1.995 /1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275! 1.995 

PL 305 / 1.995PL 461 !1.996 	PL 886 / 1.997 . PL 203 / 1.999 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 	PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 	PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 
PL367 / 1.995 
PL 386 /1.995 

PL 520 / 1.995 PL 643! 1.996 PL 91 / 1.998 
PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 	PL 92 / 1.998 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 
PL 550 / 1.995 PL 646 /1.996 PL 198 / 1.998 
PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 
PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 	PL 237! 1.998 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313/1.998 1.998 
PL 650 / 1.995 	PL 808 / 1.996 	PL 314 / 1.998 
P1651 /1.995 PL 825 / 1.996 	PL 503 / 1.998 
PL 735 / 1.995 PL 826/ 1.996 PL 505 / 1.998 
PL 736 / 1.995 PL 848/1.996 1.996 PL 506 / 1.998 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 	PL 507 / 1.998 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 	PL 512 / 1.998 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1_997 PL 541 / 1.998 
PL 877 / 1.995 PL 243! 1.997 PL 684 / 1.998 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1997. 	PL 687 / 1.998 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 
PL 940 / 1.995 	PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 	PL 718 / 1.998 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.99$ 
PL 1.248 / 1.995 P1331 / 1.997 	PL 729 / 1.998 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 	PL 738 / 1.998 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 	PL 744 / 1.998 
PL 1.424 / 1.995 P1471 / 1.997 	PL 764 / 1.998 
PL 36 / 1.996 	P15231 / 1.997 	P1780 / 1.998 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 	PL 18 / 1.999 
PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 
PL 223 / 1.996 PL 690! 1.997 P147 / 1.999 
PL 327 / 1.996 PL 692 /1.997 P162/ / 1.999 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 P164 / 1.999 
PL 342 / 1.996 PL 727! 1.997 PL 77 / 1.999 
PL 351 / 1.996 PL 728/1.997 1.997 P178 / 1.999 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 
.121 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 
PL 388/1.996 1.996 	PL 791 /1.997 	PL 147 / 1.999 
PL 421 / 1.996 	PL 812 / 1.997 	PL 152 / 1.999 
PL 422 / 1.996 	PL 813 / 1.997 	P1191 /1.999 
P1438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 

PL'595 /1.996 	PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 	PL 111 /2.001  

PL323 /2.003 
PL 466 / 2.003 
PL 470 / 2.003 
P1656 / 2.003 
P1705! / 2.003 
PL 735 / 2.003 
PL 804 / 2.003 
PL 805 / 2.003 

PL 133 / 2.001 	PL 374 / 2.004 
PL 139 / 2.001 	PL 465 / 2.004 
PL 159 / 2.001 	PL 531 / 2.004 ° 
PL 190 / 2.001 	PL 551 /2.004 
PL 192 / 2.001 	PL 49 / 2.005 
PL 194 / 2.001 	PL 167 / 2.005 
PL 220 / 2.001 	PL 179 / 2.005 
PL 222 / 2.001 	PL 224 / 2.005 
PL 327 / 2.001 	PL 264 / 2.005 
PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 
PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 

449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 
PL 478 / 2.001 	PL 344 / 2.005 
PL 506 / 2.001 	PL.345 / 2.005 
PL 689 / 2.001 	PL 346 / 2.005 
PL 704 / 2.001 	PL 347 / 2.005 
PL 726 / 2.001 	P1 348 / 2.005 
PL 40 / 2.002 	P1350 / 2.005 
PL 41 / 2.002 	P1352 /2.005 
PL 63 / 2.002 	P1353 /2.005 
PL 127 / 2.002 P1354 /2.005 
PL 207 / 2.002 P1355 / 2.005 
PL 208 / 2.002 P1356 / 2.005 
PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 
PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 
PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 
PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 
PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 
PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 
PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 
PL 633 / 2.002 
PL 634 / 2.002 

64 PL 9 / 2.002 
PL 696 / 2.002 
PL 125 / 2.003 
PL 227 / 2.003 
PL 297/ 2.003 2.003 

PL 304 /1.999 
PL 305 / 1.999 
P1306 / 1.999 
PL 346 / 1.999 
PL 347 /1.999 
PL 348/ 1.999 
PL 349/1.999 1.999 
PL 365 /1.999 
PL 385 / 1.999 
PL 391 /1.999 
PL 393 /1.999 
PL 394 / 1.999 
PL 395 / 1.999 
P1396 / 1.999 
PL 401 / 1.999 
PL 410 /1.999 
PL 433 / 1.999

L  P 434 / 1.999 
PL435 / 1.999 

44 PL 5 / 1.999 
PL 483/ 1.999 
PL 516 / 1.999 
PL 532 / 1.999 
PL 569 /1.999 
PL 610 / 1.999 

.P1 617 / 1.999 
PL13 / 2.000 
PL 14 /2.000 
PL 34 / 2.000 
PL 49 / 2.000 
P1160 / 2.000 
PL 183 / 2.000 
PL 243/ 2.000 
PL 286 / 2.000 
PL 289 / 2.000 
P1294 / 2.000 
PL 346 / 2.000 
PL 367 / 2.000 
PL 398 / 2.000 
PL 11 / 2.001 
PL 68 / 2.001- 

PL 414 / 1.995PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 

PL83 /2.001 
PL 108 / 2.001 
PL 109 / 2.001 

PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 
PL 113 / 2.001 
PL 123 / 2.001 
PL 124 / 2.001 

	

PL 132 / 2.001 	PL 155 / 2.004 

PL350 / 2.007 
PL 411 / 2.007 
PL 491 /2.007 
P1602 / 2,007 
PL 29 / 2.008 
PL 276 /2.008 
P1324 ! / 2.008 
P110 /2.009 
P1263 ! 2.009 
P1295 / 2.009 
PL 611 12.009 
PL 675 /2.009 
PL 34 / 2.010 
PL 42 / 2.010 
P162 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL 459 / 2.010 
PL 508 / 2.010 
PL 62 / 2.011 
P1115 /2.011 
PL 150 / 2.011 
PL 585 / 2.011 
PL 15/2.012 2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383 / 2.012 
PIO 2! 1.996 
PIO 1 / 2.005 
PLO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 
PR 23 /1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2 /1.996 
PR 18 /1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2 /1.998 
PR18 / 2.002 

.' PR 19! 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9 / 2.005 

PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
P1323 /2.007 PR 27 / 2.005 
PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 326 / 2.007 k PR 6 / 2.010 
PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 



do processo n° 	 

À SGP.33 Tér. 
RF 1 

Sra. Supervisora, 
= 	 4'4 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 	- 
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ADRI 	 NÇA SILVA , • 	- 

Superviso 	 de Arquivo Geral 	• 

RECEBIDO EM SGP-22 	 • 
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Adeli Cicone 
Assistente Parlamentar 
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28/02/2013 
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SOLANGE 7 NONEB OS SANTOS 

Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

, 
Conforme solicitado pelo RDS ° 13-0037/2013, segue o presente expediente 
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À SP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Reglmento Interno. 

t, 	5 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE RQ VO RAL 

Requisitado em 
Arquivado novarrien em 
Com _.£2,6_folhas. 

Adriana de rrano flika 
Consultor Técnico Legistetlytti 

CRB 8/5579 
RF 11.139 


		2017-05-24T18:00:21-0300
	LUCAS MANUEL MARZAGAO TOMMASINI ALVES SOTO:37082384866




